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RESUMO: A instituição de um ato 
processual que permitisse a solução 
consensual de conflitos jurídicos é 
desafio antigo para o Poder Judiciário. 
Assim, o  objetivo da presente pesquisa 
foi avaliar, a partir das construções 
doutrinárias e jurisprudenciais 
desenvolvidas sobre o tema, bem 
como das informações obtidas junto 
às serventias judiciais e aos sistemas 
processuais informatizados ao longo 
do ano de 2021, qual a percepção dos 
magistrados em atuação perante os 
órgãos não criminais do Fórum 
Regional de Jacarepaguá, integrante da 
Comarca da Capital do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, 
sobre a realização da audiência 
preliminar de conciliação ou mediação 
prevista no artigo 334 do Código de 
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Processo Civil. A proposta geral do 
estudo era tentar demonstrar, ainda 
que dentro de um recorte muito restrito 
e específico, como as regras referentes 
à realização da referida audiência 
estavam sendo aplicadas para fazer 
uma comparação com a visão que os 
magistrados atuantes naquele campo 
pesquisado tinham sobre o assunto. 
Inicialmente, fez-se um rápido resumo 
das diferentes motivações que levaram 
à criação/instituição de tal instituto.  A 
partir dessa perspectiva teórica, foram 
feitos levantamentos junto às Varas 
Cíveis e às Vara de Família do Foro 
Regional de Jacarepaguá, através de 
dados obtidos no Departamento de 
Informações Gerenciais da Prestação 
Jurisdicional DEIGE/PJERJ e na 
Diretoria-Geral de Estatística e Apoio à 



Jurisdição DGJUR/PJERJ do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, 
e, posteriormente, aferidos junto às 
serventias pesquisadas. Em seguida, 
para fins de avalição qualitativa, foram 
feitas entrevistas com os magistrados 
em atuação perante a mesma 
Regional, que tiveram suas respostas 
divulgadas de forma anônima. 
Também foram colhidas informações 
pertinentes às entrevistas com 
serventuários dos cartórios abrangidos 
pela pesquisa, também realizadas sob 
a garantia do anonimato. Por fim, 
foram apresentadas algumas 
conclusões sobre as informações 
colhidas e formuladas sugestões 
visando contribuir para o 
aprimoramento da realização da 
audiência preliminar de conciliação ou 
mediação.

PALAVRAS-CHAVE: Direito processual 
civil; audiência de conciliação ou 
mediação; efetividade; pesquisa; 
magistratura. 
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183 Nesse sentido, vejam-se 
GEVARTOSKY, Hannah. A realização de 
audiência de mediação/conciliação initio litis 
no novo Código de Processo Civil. In: Revista 
de Processo. Vol. 260, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, out. 2016, p. 421, e LUCHIARI, 
Valeria Ferioli Lagrasta. Desafios do artigo 334 
do CPC/2015. In: Revista de Processo. Vol. 
303, São Paulo: Revista dos Tribunais, mai. 
2020, p. 506.
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. In: Revista de 
Processo. vol. 256, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, jun. 2016, p. 

197 Como ilustrado por MENDES, Aluisio 
Gonçalves de Castro; HARTMANN, Guilherme 
Kronemberg. A audiência de conciliação ou de 
mediação no novo Código de Processo Civil. In: 
Revista de Processo. Vol. 253, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, mar. 2016, p. 171, caso 
o réu pretenda alegar sua ilegitimidade 
processual na contestação (arts. 131, 337, XI e 
338, do CPC/2015), não haverá sentido em 
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celebrar um acordo enquanto a questão não 
for dirimida. Neste mesmo sentido, veja-se 
GOMES, Tadeu Alves Sena Gomes. A audiência 
de conciliação ou mediação do novo Código de 
Processo Civil sob a perspectiva da análise 
econômica do direito. In: Revista de Processo. 
Vol. 321, São Paulo: Revista dos Tribunais, nov. 
2021, p. 108.
198

199

200

200



201 Sobre o dispositivo, afirma THEODORO JR., 
Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
Vol. 1. 63ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2022, 

expressamente na petição inicial, desinteresse 
pela autocomposição, o juiz despachará 
designando dia e hora para sua realização. 
Esse ato conciliatório somente não será 
realizado se o réu aderir ao desinteresse do 
autor em petição posterior à citação e anterior 
à audiência. O autor, portanto, não tem o poder 
de, isoladamente, impedir ou evitar a 
audiência. Sem a adesão do réu, a sessão 
ocorrerá necessariamente. Da mesma forma, 
o demandado também não tem poder de 
impedi-la pela só manifestação individual de 
desinteresse. Nem uma nem outra parte têm 
possibilidade de, sozinha, escapar da 

impositiva, parte da doutrina sustenta que se 
trata apenas de uma recomendação, sem 
força obrigatória. Nesse sentido, diz CÂMARA, 
Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil 
Brasileiro. 8ª ed., Atlas: São Paulo, 2022, p. 

normativo poderia então, levar a se considerar 
que só não se realizaria a sessão de mediação 
ou conciliação se nem o demandante, nem o 
demandado, quisessem participar desse 
procedimento de busca de solução 
consensual, não sendo suficiente a 
manifestação de vontade de uma das partes 
apenas para evitar a realização daquela 
reunião. Assim não é, porém. Apesar do 

deve-se interpretar a lei no sentido de que a 
sessão de mediação ou conciliação não se 
realizará se qualquer das partes manifestar, 
expressamente, desinteresse na composição 
consensual. Basta que uma das partes 
manifeste sua intenção de não participar da 
audiência de conciliação para que esta não 
possa ser realizada. É que um dos princípios 
reitores da mediação (e da conciliação) é o da 
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voluntariedade, razão pela qual não se pode 
obrigar qualquer das partes a participar, contra 
a sua vontade, do procedimento de mediação 
ou conciliação (art. 2°, §2°, da lei 13.140/2015). 
A audiência, portanto, só acontecerá se nem o 
autor nem o réu afirmarem expressamente que 
dela não querem participar (e o silêncio da 
parte deve ser interpretado no sentido de que 
pretende ela participar da tentativa de solução 

veja-se, ainda, BUENO, Cassio Scarpinella. 
Curso Sistematizado de Direito Processual 
Civil: Procedimento Comum, Processos nos 
Tribunais e Recursos. 8ª ed., São Paulo: 
Saraiva, 2019, p. 295. Importante sublinhar, 
ainda, que parcela da doutrina sustenta que a 
audiência de mediação seria obrigatória em 
todos os processos, em razão da prevalência 
do art. 27 da Lei de Mediação (Lei nº 
13.140/2015) sobre o CPC. Sobre este tema, 
veja-se LUCHIARI, Valeria Ferioli Lagrasta. 
Desafios do artigo 334 do CPC/2015. In: 
Revista de Processo. Vol. 303, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, mai. 2020, p. 507.
202

ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil, p. 
145.
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204 Neste sentido, assinala GEVARTOSKY, 
Hannah. A realização de audiência de 
mediação/conciliação initio litis no novo 
Código de Processo Civil. In: Revista de 
Processo. Vol. 260, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, out. 2016
de mediação/conciliação só trará efetiva 
celeridade ao procedimento judicial se as 
partes chegarem legitimamente ao consenso, 
caso contrário, o procedimento se alongará 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; VASCONCELOS, 
Rita de Cássia Corrêa de. A eliminação da 
audiência preliminar no projeto do novo Código 
de Processo Civil. In: Novo CPC: Reflexões e 
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Perspectivas. Belo Horizonte: Del Rey, 2014, p. 
problemas em se 

adotar - isoladamente - a sistemática proposta 
no art. 335 [art. 334 do CPC/2015], em nosso 
sentir, seriam de duas ordens: primeiro, seria 
demasiadamente elastecido o prazo para a 
realização da audiência de conciliação e, 
consequentemente, para o oferecimento de 
contestação; segundo, teria fim o saneamento 
do processo na forma compartilhada. (...) 
Também se deve ter presente que, no sistema 
atual, a atividade de se examinar a presença ou 
não dos pressupostos processuais e das 
condições da ação se dá, frequentemente, 
depois de efetivado o contraditório. E, ao se 
retornar a disciplina de postergar a resposta do 
réu para depois da audiência de conciliação, 
elimina-se a possibilidade de o saneamento do 
processo ser realizado imediatamente, na 
própria audiência (se não obtida a 
conciliação), com a efetiva participação das 
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207 Sobre o tema, veja-se BORGES, Lize. 
Audiência de conciliação nas ações de família 
em casos de violência doméstica. Na 
jurisprudência, admitindo a dispensa da 
realização da audiência preliminar em casos 
de violência doméstica, veja-
instrumento. Divórcio. Audiência de 
conciliação. Presença da parte, em favor de 
quem se deferiu medida protetiva da Lei Maria
da Penha. Mesmo em face da realização do ato 
pela via remota, quadro de 
hipervulnerabilidade havido se toma não 
apenas do ponto de vista físico, mas também 
psicológico e que recrudesce com o contato 
imposto, mesmo telepresencialmente, da 
ofendida com o of 1ª Câmara de 
Direito Privado AI 2247595-
45.2021.8.26.0000 Rel. Des. Claudio Godoy, 
j. em 01/12/2021).
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adoção de meios 
consensuais para a solução 
de conflitos através da 
conciliação e da mediação, 
antes chamados 
alternativos, agora passaram 
a ser estimulados, conforme 
expressa previsão legal do 
art. 139, inciso V do CPC, 
importante destacar o 
entendimento firmado pelo c. 
Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que a falta da 
realização de audiência de 
conciliação não se afigura 
como causa de nulidade do 

1.984.004/MG, Rel. Min. 

210 Nesse sentido, vejam-
importa nulidade do processo a não realização 
da audiência de conciliação, uma vez que a 
norma contida no art. 331 do CPC visa a dar 
maior agilidade ao processo e as partes podem 

2ª Turma 

Paulo Sérgio Domingues, j. 
em 27/09/2024, 1ª Turma)

AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUDIÊNCIA 
DE CONCILIAÇÃO NÃO 
REALIZADA. NULIDADE 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO DE 
EFETIVO PREJUÍZO. 
NECESSIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS E INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 

AgInt no AREsp 
2.637.347/SP, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, j. em 
23/09/2024, 4ª Turma)

AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. CARTÃO DE 
CRÉDITO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. 1. 
DESIGNAÇÃO DE 

RESP 148.117, Min. Castro Meira, j. em 
08/03/2005). No mesmo sentido: STJ-19 T. 
REsp 769.119, Min. Teori Zavascki, j. 13.9.05, 
DJU 26.9.05; STJ-Bol. AASP 2.167/1.465 (34 T.), 
RST).



AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. 
RECONHECIMENTO. 2. 
NULIDADE DA CITAÇÃO. 
ENTREGA NO ENDEREÇO 
CORRETO DA AUTORA. 
PORTARIA. VALIDADE. 
PRECEDENTES. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7, DO STJ. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA 

(STJ, AREsp 2.577.790, Rel. 
Min. Moura Ribeiro, j. em 
13/06/2024, 3ª Turma)

analisou a controvérsia com 
base nos seguintes 
fundamentos: Embora a 
parte autora não tenha sido 
intimada para informar se 
optava ou não pela 
realização da audiência 
conciliatória, afirmou na 
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réplica o seu desinteresse 
(autos originários, Evento 14, 
f. 4). Além disso, a não 
realização do ato, por si só, 
não gera a nulidade do 
processo, especialmente em 
casos como o presente, em 
que se discute direito 
indisponível. Era preciso que 
a parte comprovasse prejuízo 
concreto pela falta da 
audiência, mas isso não ficou 

2.321.382/SC, Rel. Min. 
Francisco Falcão, j. em 
28/06/2023, 2ª Turma)
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AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
COBRANÇA PRELIMINAR DE NÃO 
CONHECIMENTO REJEITADA MÉRITO 
DISPENSA DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 
PELO JUIZ MANIFESTO INTERESSE DA PARTE 
REQUERIDA NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
NECESSIDADE DO JUÍZO ESTIMULAR A 
SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS 
ART. 3º, §§ 2º E 3º DO CPC NÃO 



RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO DE 
BEM ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE. DEVER 
GERAL DE PROMOVER A 
AUTOCOMPOSIÇÃO E 
SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS 
CONFLITOS. AUDIÊNCIA 
PRÉVIA DE CONCILIAÇÃO OU 
MEDIAÇÃO. ART. 334 DO CPC. 
OBRIGATORIEDADE, SALVO 
QUANDO HOUVER 
DESINTERESSE POR AMBAS 
AS PARTES. NULIDADE PELA 
NÃO REALIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO 
NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE 
DE SE MANIFESTAR NOS 
AUTOS. PROCEDIMENTO 
ESPECIAL REGIDO PELO DL 
Nº 911/1969. PREVISÃO 
ESPECÍFICA. NÃO APLICAÇÃO 
DO ART. 334 DO CPC. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DA 
AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA NA 

2.167.264/PI, Rel. Min. Nancy 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
DISPENSA DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 
LISTADOS NO § 4º DO ART. 334 DO CPC 
DECISÃO REFORMADA RECURSO 

4ª Câmara 
Cível AI 1414624-30.2021.8.12.0000 Rel. 
Luiz Antônio Cavassa de Almeida, j. em 

REPETITIVAS - RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA - ARTIGO 985 DO CPC -
AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
DE CONCILIAÇÃO - OBRIGATORIEDADE -
INCIDÊNCIA ARTIGO 334 DO CPC - VIOLAÇÃO 
AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AO

Andrighi, j. em 15/10/2024, 3ª 
Turma)

PRINCÍPIO DA IGUALDADE. - Para efeitos do 
artigo 985 do CPC, firma-
obrigatória a realização de audiência 
preliminar a que alude o art. 334 do CPC, 
quando inexistente manifestação expressa de 
ambas as partes pelo desinteresse na 
composição consensual - É nulo o processo, 
quando o juiz, diante da manifestação de 
apenas uma das partes, deixa de designar a 
audiência de conciliação prevista no art. 334 

2ª Seção Cível IRDR 
10000170275564003 Rel. Des. Juliana 
Campos Horta, j. em 25/08/2022).



Embora o STJ ainda não tenha 
concluído o julgamento do incidente, a 
tendência é que adote a tese de que a 
dispensa da realização da audiência 
preliminar, quando apenas uma das 
partes manifesta desinteresse na 
composição consensual, não implica 
em nulidade do processo. De fato, no 
dia 19/03/2025, a relatora do 
incidente, Ministra Maria Isabel 
Gallotti, votou no sentido de conhecer 
do recurso especial e lhe dar 
provimento, fixando a seguinte tese 

jurídica para os fins dos arts. 1.036 a 
1.041 do CPC:

indicarem ser improvável o consenso, 
ou que o ato colocaria em risco a 
razoável duração do processo, a 
audiência de conciliação ou mediação 
do art. 334 do CPC pode ser 
dispensada, com a devida 
fundamentação. 2. Diante da 
inexistência de prejuízo, a ausência de 
designação da audiência não gera 
nulidade, podendo o Tribunal de 
segundo grau, se for o caso, 
determinar sua realização no juízo de 
origem, ou no próprio Tribunal, nos 

Em seguida, os autos foram 
encaminhados para o gabinete da 
Ministra Nancy Andrighi, que 
apresentou pedido de vistas. 
Atualmente, o incidente encontra-se 
aguardando pauta para 
prosseguimento do julgamento.
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212 O ativismo judicial pode ser 
considerado como um fenômeno em que o 
Poder Judiciário, a pretexto de concretizar de 
princípios e regras gerais, profere decisões que 
de algum modo invadem a esfera de atuação 
do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, 
fora das hipóteses em que isso é 
expressamente permitido. Trata-se de postura, 
a nosso sentir, ilegítima, quando dissociada 

dos parâmetros constitucionais próprios. 
Sobre o tema, veja-se ÁVILA, 
Humberto. Constituição, Liberdade e 
Interpretação. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 
7, e CAMBI, Eduardo. Neoconstitucionalismo e 
Neoprocessualismo: Direitos Fundamentais, 
Políticas Públicas e Protagonismo Judiciário. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 312.
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Com relação ao levantamento 
de dados sobre a aplicação das 
técnicas de conciliação e mediação 
nas audiências preliminares a 
pesquisa restou prejudicada, por conta 
da suspensão parcial das atividades do 
Centro Judiciário de Solução e Conflito 
e Cidadania CEJUSC do Fórum 
Regional de Jacarepaguá durante o ano 
de 2021.

Ao longo da pesquisa, foi 
possível verificar que não foi possível 
alcançar parte dos seus objetivos por 
falta de um maior controle estatístico 
sobre o andamento dos processos 
pelo Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro. O percentual de 
digitalização dos processos, no início 
do ano de 2021 era de 93,7%. Em 
outras palavras, a maioria absoluta dos 
processos tramitava de forma 
eletrônica, o que permitiria a apuração 
de todas as informações buscadas de 
forma simples e rápida, com a 
implementação de rotinas e a fixação 
de parâmetros para a realização dos 
atos dentro do sistema eletrônico 
judicial fluminense.

A principal justificativa 
para essa falta de controle era a 
perspectiva, já existente, de migração 
do sistema então utilizado pelo Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
para o sistema adotado pelo Conselho 
Nacional de Justiça CNJ, chamado de 
Processo Judicial Eletrônico PJe 
(Resolução CNJ nº 320 de 15/05/2020).

De qualquer modo, o ideal seria 
que tais medidas fossem implantadas, 
seja pelos tribunais regionais, seja pelo 
CNJ, para permitir um 
acompanhamento mais adequado e 
detalhado dos processos e uma 



melhor e mais abrangente avaliação 
dos procedimentos aplicados, de 
modo, dentre outras coisas, a 
subsidiar as pesquisas sobre a 
efetividades das regras processuais.

Logo, a primeira conclusão é 
que é preciso investir na coleta e na 
disponibilização da dados sobre a 
tramitação dos processos judiciais do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro.

Com relação aos dados 
apurados, foi possível verificar que o 

faz diferença entre audiências de 
conciliação e audiências preliminares) 
designadas nas Varas Cíveis do Foro 
Regional de Jacarepaguá é 
proporcionalmente baixo, em 
comparação ao número de processos 
tombados (6,4%). Nas Varas de 
Família, o índice foi significativamente 
superior, na ordem de 27,4%.

O ideal seria que existisse um 
registro no número de audiências 
preliminares que foram marcadas nos 
procedimentos nos quais este tipo de 
medida fosse possível, pois o número 
de processos tombados abarca 
procedimentos que não são 
compatíveis com a referida audiência 
(ações de execução, ações de 
inventário, ações de embargos à 
execução, cartas precatórias etc).

De qualquer modo, a segunda 
conclusão é que é a audiência 
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Curso Sistematizado de 
Direito Processual Civil: Procedimento 
Comum, Processos nos Tribunais e 
Recursos. 8ª ed., São Paulo: Saraiva, 2019

preliminar teve uma aplicabilidade 
baixíssima nos procedimentos em 
curso no Foro Regional de 
Jacarepaguá.

Também foi possível aferir que 
são os juízes das Varas Cíveis que 

que no período pós-pandêmico 
(COVID-19) foi observada uma 
escassez generalizada de 
conciliadores e mediadores. No caso 
das Varas de Família, o número de 

mais expressivo, embora não chegue à 
metade, de acordo com as impressões 
apresentadas pelos juízes e 
serventuários. Além disto, o número de 
mediações realizadas, em 
comparação com o número de 
processos tombados, foi baixíssimo, 
principalmente em razão da 
suspensão parcial das atividades do 
CEJUSC do Fórum Regional de 
Jacarepaguá durante o ano de 2021. 
Não foi possível coletar dados precisos 
sobre o assunto, mas está é a 
impressão dos magistrados e dos 
serventuários entrevistados.

De modo que a terceira 
conclusão é que existe uma carência 
de conciliadores e mediadores, bem 
como de estrutura material para 
realização das mediações, no Foro 
Regional de Jacarepaguá.216
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Em síntese, os magistrados 
apresentaram as seguintes sugestões 
para aprimorar a busca pela 
autocomposição no âmbito do Poder 
Judiciário:

217

Estimular a 
autocomposição na fase pré-
processual;

Exigir o comparecimento 
nas audiências de representantes 
capacitados para compor os conflitos;

Reestruturar os 
CEJUSCs;

Criar novos cargos de 
conciliador e de mediador;

Investir na formação 
continuada de juízes, serventuários, 
conciliadores e mediadores;

Oferecer cursos de 
formação integrados por juízes, 
promotores de justiça e advogados, de 
forma a permitir o conhecimento do 
tema a partir de perspectivas diversas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS





Curso 
Sistematizado de Direito 
Processual Civil: Procedimento 
Comum, Processos nos 
Tribunais e Recursos. 8ª ed., São 
Paulo: Saraiva, 2019

ROSENVALD, Nelson. Curso de 
Direito Civil. Vol. 1, 13ª ed., São 
Paulo: Atlas, 2015.



. In: Revista de 
Processo. vol. 256, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, jun. 2016, 
p. 349-370.





    

    

    

    



Produtividade por Serventia - Janeiro de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.855 76 157 535 1 9 8

2ª Vara Cível 8.521 88 291 414 54 0 0

3ª Vara Cível 6.562 85 155 276 3 0 0

4ª Vara Cível 8.544 97 151 222 65 0 0

5ª Vara Cível 5.634 95 87 172 18 0 0

6ª Vara Cível 5.193 92 124 297 12 2 2

7ª Vara Cível 3.892 87 140 124 42 0 0

1ª Vara de Família 6.162 100 178 175 221 34 34

2ª Vara de Família 7.103 99 100 90 224 6 6

3ª Vara de Família 6.219 115 45 104 119 13 12

4ª Vara de Família 7.230 101 133 94 206 10 4

Produtividade por Serventia - Fevereiro de 2021

Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.856 137 173 506 1 11 9
2ª Vara Cível 8.359 131 189 491 79 21 21
3ª Vara Cível 6.537 131 190 305 16 8 5
4ª Vara Cível 8.595 129 187 269 49 0 0
5ª Vara Cível 5.634 130 163 187 63 11 11
6ª Vara Cível 5.224 138 174 319 34 2 1
7ª Vara Cível 3.932 132 182 130 33 0 0
1ª Vara de Família 6.235 136 123 218 150 71 71
2ª Vara de Família 7.054 142 125 133 160 24 23
3ª Vara de Família 6.322 145 71 107 67 37 25
4ª Vara de Família 7.092 133 122 124 143 28 14

Produtividade por Serventia - Março de 2021



Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 7.054 152 202 648 0 11 11
2ª Vara Cível 8.318 159 194 622 110 26 26
3ª Vara Cível 6.669 163 263 309 18 9 9
4ª Vara Cível 8.605 147 107 322 61 0 0
5ª Vara Cível 5.636 148 153 310 89 19 19
6ª Vara Cível 5.148 150 178 433 61 4 4
7ª Vara Cível 3.946 154 213 141 124 5 5
1ª Vara de Família 6.038 143 195 294 335 97 97
2ª Vara de Família 7.014 154 168 250 199 31 28
3ª Vara de Família 6.402 158 44 105 87 25 23
4ª Vara de Família 7.045 139 190 113 243 88 51

Produtividade por Serventia - Abril de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 7.108 148 197 774 0 16 16
2ª Vara Cível 8.377 157 220 540 61 0 0

3ª Vara Cível 6.684 158 215 275 7 5 5
4ª Vara Cível 8.653 158 189 286 51 0 0
5ª Vara Cível 5.669 159 165 219 85 4 4
6ª Vara Cível 5.117 140 147 454 53 2 2
7ª Vara Cível 3.882 141 163 186 65 19 19
1ª Vara de Família 6.084 169 155 286 197 82 82
2ª Vara de Família 6.986 140 152 223 204 22 19
3ª Vara de Família 6.388 136 77 100 171 36 21
4ª Vara de Família 7.064 136 133 144 148 59 38

Produtividade por Serventia - Maio de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 7.030 148 212 735 9 15 15
2ª Vara Cível 8.331 183 234 505 92 5 5
3ª Vara Cível 6.646 156 254 318 22 5 5
4ª Vara Cível 8.634 156 229 346 77 0 0



5ª Vara Cível 5.723 153 179 234 62 16 16
6ª Vara Cível 5.112 158 146 48 32 3 3
7ª Vara Cível 3.922 176 220 131 51 20 20
1ª Vara de Família 6.098 149 218 270 249 88 88
2ª Vara de Família 6.963 166 151 156 247 68 53
3ª Vara de Família 6.407 153 71 91 209 54 38
4ª Vara de Família 7.150 153 142 106 129 86 67

Produtividade por Serventia - Junho de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.961 145 154 571 4 7 7
2ª Vara Cível 8.450 157 217 508 51 30 30
3ª Vara Cível 6.577 152 176 312 29 10 10
4ª Vara Cível 8.671 155 207 262 56 2 2
5ª Vara Cível 5.697 160 151 236 92 18 18
6ª Vara Cível 5.100 154 210 495 52 4 4
7ª Vara Cível 3.942 159 222 178 69 13 13
1ª Vara de Família 6.159 133 148 248 115 98 98
2ª Vara de Família 6.940 133 142 165 195 37 32
3ª Vara de Família 6.469 134 162 102 120 43 33

4ª Vara de Família 6.971 123 149 120 257 90 76

Produtividade por Serventia - Julho de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.946 151 203 663 0 17 17
2ª Vara Cível 8.399 176 181 559 100 23 23
3ª Vara Cível 6.646 159 197 321 24 3 3
4ª Vara Cível 8.694 154 210 354 29 3 2
5ª Vara Cível 5.786 157 105 234 98 10 10
6ª Vara Cível 5.123 174 249 464 56 3 3
7ª Vara Cível 3.965 163 199 176 25 22 22
1ª Vara de Família 6.021 165 171 225 348 81 75
2ª Vara de Família 6.900 149 143 142 208 54 46
3ª Vara de Família 6.563 154 193 214 80 54 30
4ª Vara de Família 7.012 164 106 96 180 89 66



Produtividade por Serventia - Agosto de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.913 145 197 716 7 14 14
2ª Vara Cível 8.367 156 265 635 62 26 26
3ª Vara Cível 6.746 155 196 370 15 7 7
4ª Vara Cível 8.816 165 230 282 34 3 2
5ª Vara Cível 5.757 164 143 348 63 6 6
6ª Vara Cível 5.199 178 227 549 55 6 6
7ª Vara Cível 4.004 163 213 177 118 17 17
1ª Vara de Família 5.905 148 213 325 276 75 73
2ª Vara de Família 6.690 136 154 161 382 68 63
3ª Vara de Família 6.521 127 195 151 231 54 45
4ª Vara de Família 6.941 180 183 125 232 81 67

Produtividade por Serventia - Setembro de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.884 153 231 663 0 12 12

2ª Vara Cível 8.412 145 259 593 71 27 27
3ª Vara Cível 6.868 155 201 250 15 7 7
4ª Vara Cível 8.799 149 200 266 156 4 4
5ª Vara Cível 5.839 159 197 352 60 7 7
6ª Vara Cível 5.281 159 200 456 46 6 6
7ª Vara Cível 3.968 160 201 164 89 28 28
1ª Vara de Família 5.826 153 186 253 210 79 79
2ª Vara de Família 6.537 130 149 154 325 27 22
3ª Vara de Família 6.500 157 107 124 222 62 46

Produtividade por Serventia - Outubro de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.866 155 95 506 3 7 7
2ª Vara Cível 8.308 167 165 465 89 25 25
3ª Vara Cível 6.901 152 186 188 5 8 8
4ª Vara Cível 8.836 168 53 209 5 9 8



5ª Vara Cível 5.873 173 186 297 42 5 5
6ª Vara Cível 5.237 159 198 465 55 10 10
7ª Vara Cível 3.971 162 214 153 67 15 15
1ª Vara de Família 5.573 140 185 222 385 63 60
2ª Vara de Família 6.556 114 130 218 153 27 26
3ª Vara de Família 6.508 167 140 161 133 65 49
4ª Vara de Família 6.941 140 95 100 159 76 59

Produtividade por Serventia - Novembro de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.871 191 293 642 0 6 6
2ª Vara Cível 8.305 177 277 707 81 19 19
3ª Vara Cível 6.911 160 176 322 16 6 6
4ª Vara Cível 8.962 191 225 379 55 5 3
5ª Vara Cível 5.888 174 177 321 122 7 7
6ª Vara Cível 5.294 191 280 522 50 11 11
7ª Vara Cível 4.019 191 232 206 89 18 18
1ª Vara de Família 5.673 115 191 311 99 83 77
2ª Vara de Família 6.532 116 133 164 200 27 26
3ª Vara de Família 6.548 141 129 137 221 49 29

4ª Vara de Família 6.865 134 114 85 251 90 74

Produtividade por Serventia - Dezembro de 2021
Regional de 
Jacarepaguá

Acervo 
Geral

Tombad
os Geral

Sentença
s

Decisõe
s

Arquivad
os

Audiência
s 
Marcadas

Audiência
s 
Realizada
s

1ª Vara Cível 6.829 163 171 409 0 8 8
2ª Vara Cível 8.346 164 177 394 45 5 5
3ª Vara Cível 6.914 157 130 338 16 4 4
4ª Vara Cível 8.909 157 140 161 85 7 6
5ª Vara Cível 5.887 164 131 248 33 4 4
6ª Vara Cível 5.310 157 157 291 30 7 7
7ª Vara Cível 4.050 168 159 123 54 0 0
1ª Vara de Família 5.720 132 127 165 132 31 31
2ª Vara de Família 6.550 108 92 148 123 3 3
3ª Vara de Família 6.629 138 91 156 95 24 15
4ª Vara de Família 6.860 140 186 102 140 48 38



Questão A: Na sua opinião, caso houvesse uma reforma legislativa, a 
audiência de conciliação ou mediação, prevista no art. 334 do CPC, deveria 
ser:
Alternativa 1 Sim Comentários
retirada do procedimento 
comum, deixando a cargo 
do juiz, de ofício ou 
mediante requerimento, 
marcar uma audiência de 
conciliação ou mediação, 
conforme as 
circunstâncias da causa.

3
quando as audiências são presididas pelos 
juiz. Não vejo benefício na audiência de 

audiência pode contribuir apenas para 
retardar o andamento do processo, quando 
considerado o êxito obtido em audiências 
dessa natureza. Ao meu sentir, o Juiz, em 
cada caso, estaria melhor habilitado para 

advogados são só audiencistas, assim como 
os prepostos e não conhecem o processo ou 

Questão A: Na sua opinião, caso houvesse uma reforma legislativa, a 
audiência de conciliação ou mediação, prevista no art. 334 do CPC, deveria 
ser:
Alternativa 2 Sim Comentários
mantida no procedimento 
comum, mas 
condicionada à 
manifestação positiva de 
vontade de ambas as 
partes (o autor teria que 
requerê-la na petição 
inicial e o réu não se opor 
à sua realização, ainda 
que tacitamente).

1
ou depois da realização da audiência 

Questão A: Na sua opinião, caso houvesse uma reforma legislativa, a 
audiência de conciliação ou mediação, prevista no art. 334 do CPC, deveria 
ser:
Alternativa 3 Sim Comentários



mantida no procedimento 
comum, mas 
condicionada 
exclusivamente à 
manifestação positiva de 
vontade do autor, que teria 
que requerê-la na petição 
inicial.

0

Questão A: Na sua opinião, caso houvesse uma reforma legislativa, a 
audiência de conciliação ou mediação, prevista no art. 334 do CPC, deveria 
ser:
Alternativa 4 Sim Comentários
mantida no procedimento 
comum, na forma como se 
encontra hoje regulada.

0

Questão B: Na sua opinião, já existe uma cultura consolidada de busca pela 
autocomposição das partes no âmbito do Poder Judiciário?
Sim Não Neutro Comentários

4
que cada juiz ao realizar as audiências 

solução imposta pelo Juiz, ainda predomina. 
A mudança de paradigma deve começar por 
partes e advogados, mas, também, pelos 
próprios tribunais, com a melhor estrutura 
dos CEJUSCs e formação de 
conciliadores/mediador

um papel que deveria ser resolvido pela 

Questão C: Na sua opinião, as técnicas atualmente aplicadas no âmbito do 
Poder Judiciário para a busca pela autocomposição das partes são 
adequadas? 
Sim Não Neutro Comentários

3



1
conciliadores para atender 
adequadamente aos órgãos judiciais. Falta 
também estímulo para que as empresas 
promovam a conciliação. Na maioria das 
vezes, as empresas usam prepostos que 

Questão D: Na sua opinião, o que poderia ser feito para aprimorar a busca pela 
autocomposição no âmbito do Poder Judiciário?
Sim Não Neutro Comentários
4 -

processual, informando as partes sobre o 

Servidores. Formação continuada de 
Conciliadores e Mediadores. Cursos de 
formação integrados por Juízes, MP e 
Advogados para permitir o conhecimento 
do tema a partir de perspectivas diversas. 
Melhor estruturação dos CEJUSCs. Criação 
dos cargos de Conciliador e Mediador nos 
tribunais, visando a especialização e a 

prepostos com intenção e capacidade para 


